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1977, solteiro, com identificação fiscal n.º 210131969, titular do
bilhete de identidade n.º 11167654, com domicílio na Rua de 25 de
Abril, 42, Casais da Lagoa, 2050-038 Azambuja, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
praticado em 3 de Julho de 2000, por despacho de 9 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Helena Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4867/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 408/
96.4TCLRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Avelino
Alves Durães, filho de Ana Emília, natural de Loures, Loures, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro de 1939,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7942008, com domicílio
e última morada conhecida na Rua de Adolfo Leitão, 29, 1.º, São
Pedro de Moel, 2430-000 Marinha Grande, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c) do Código Penal, por
despacho de 16 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por morte. Este processo teve o n.º 94/95 do 1.º Juízo
do Tribunal de Círculo de Leiria.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso da
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto
Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4868/2005 — AP. — Faz-se saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 3853/02.4TALRA,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Emerson José Pereira
Saraiva, filho de Arnides Pereira Saraiva e de Mairton Aguiar Sarai-
va, natural do Brasil, nascido em 10 de Outubro de 1972, solteiro,
titular do passaporte n.º 346440, com domicílio na Urbanização dos
Camarinhos, 42, Parceiros, 2400 Leiria, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Novembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso da
Silva. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4869/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16 422/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido(a) Duarta da Silva, filho(a) de Mário
Neves e de Júlia da Silva, de nacionalidade angolana, nascido(a) em
11 de Novembro de 1969, titular da autorização de residência
n.º 257465-A, e do passaporte n.º Ao-258777, com domicílio na
Travessa das Avencas, 1.º, esquerdo, Rinchoa, 2635-000 Rio de

Mouro, por se encontrar acusado(a) da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11
de Agosto de 2002, foi o(a) mesmo(a) declarado(a) contumaz, em
28 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do(a) arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo(a) arguido(a) após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4870/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9801/99.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Eurico António de Azinhais
Figueiredo, filho de António Pinto Figueiredo e de Maria Manuela
Azinhais Costa de Figueiredo, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1969, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 13177834, com domicílio em Desafio Jovem,
Apartado 39, Castanheira do Ribatejo, 2601-906 Castanheiro do
Ribatejo, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, praticado em 7 de Dezembro de 1998, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, A. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4871/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 697/04.2PTLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria da Graça Freitas, filha de José Carlos
dos Santos e de Idalina Freitas, natural de Lisboa, São Domingos de
Benfica, Lisboa, nascida em 30 de Novembro de 1949, com domicí-
lio na Avenida de Duarte Pacheco Nobre, 38, 8.º, direito, Lisboa,
por se encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 16 de Abril de 2004, foi a mesma declarada contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4872/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 3100/03.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Mário Rui Xavier de Vasconcelos Teixeira
Figueiredo, filho de Manuel António Te ixeira Figueiredo e de Ma-
ria da Graça Xavier de Vasconcelos Teixeira, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Junho de 1968, soltei-
ro, com domicílio na Avenida D. Nuno Álvares Pereira, 15, 3.º,
esquerdo, Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 10 de Maio de 2001, por despacho de 22 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a


